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A Câmara Municipal

DECRETA

CÂMARA MUNICIPAL DE S40,;IWIL
GABINETE DO VEREADOR BETO CUSTODCC

01 - PL
01-0622/2002

PROJETO DE LEI N.° 	

LIDO HOJE
As. c,91 "ISS_wi ÕES D EA ZEZ 2002

1-1:0254.1.14--L-0r

Dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de
Assistência à Saúde da
Criança e do Adolescente —
PROMASA e dá outras
providências.

NTE

,

vArt. 1. 0 Fica criado o Programa Municipal de
Assistência à Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA, que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.

Art. 2.° O Programa Municipal de Assistência à
Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA será realizado através de
ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.

Parágrafo único. A coordenação e operacionalização
do programa a que se refere a presente lei será realizada mediante ação
conjunta das Secretarias Municipais envolvidas, do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Saúde.

Art. 3.° São objetivos do Programa Municipal de
Assistência à Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA:

I — desenvolver ações de prevenção no que se
refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;

II — garantir o atendimento às necessidades de
saúde da criança e do adolescente no aspecto físico e psicológico e social; 	 ••
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III — garantir o acesso das crianças e dos
adolescentes a todas as condições de saúde necessárias ao pleno
desenvolvimento de sua cidadania;

IV — dar condições ás crianças e adolescentes de,
na medida de suas capacidades, tomarem parte na micro-gestão do programa.

Art. 4.° A execução do Programa Municipal de
Assistência à Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes
sociais, psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.

Art. 5.° O Programa Municipal de Assistência à
Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA será realizado mediante
parcerias estabelecidas entre os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanta-juvenil do Município de São Paulo, sendo
obrigatória a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo
Poder Executivo ou que com este mantém qualquer tipo de convênio.

Art. 6.° O Programa Municipal de Assistência à
Saúde da Criança e do Adolescente — PROMASA desenvolverá atividades em
conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal
de São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em
saúde.

Art. 7. 0 As eventuais despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

10	 suplementadas em caso de necessidade.

.	 Art. 8.° O Poder Executivo apresentará regulamento
à presente lei em prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 9.° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

c.
Vereador BETO CUSTÓDIO
PT/SP
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JUSTIFICATIVA

O Programa Municipal de Assistência à Saúde da
Criança e do Adolescente — PROMASA visa a garantia do direito à saúde,
consagrado constitucional e legalmente, à uma parcela da população que é
portadora de necessidades especiais, dada sua condição de pessoa em fase
peculiar de desenvolvimento.

Com efeito, não se pode olvidar que a saúde é
elemento fundamental para que sejam alcançados os desideratos de formação
de uma sociedade na qual exista a participação efetiva de todos os cidadãos,
bem como também é cediço que a genuína participação não é simplesmente
facultada pela via legislativa, mas construída como prática cotidiana.

Assim sendo, o projeto que ora é apresentado tem
como justificativa a garantia do fundamento, correspondente à saúde, assim
como a prática participativa, a qual terá o condão de colaborar para a formação
de uma juventude mais participativa e cidadã.

Vereador BETO CUSTÓDIO
PT/SP
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PARECER n.° 	 / 2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI 682/2002.

Trata-se de projeto de lei que institui programa de atenção à saúde da
criança e do adolescente, denominado PROMASA, descrevendo-lhe os objetivos.

Cumpre investigar, em sede de controle preventivo de constitucionalidade,110	 se o mesmo respeita as disposições referentes à iniciativa privativa do chefe do
executivo insculpidas na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

A matéria vem regulada nos termos seguintes na LOM:

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
(...)
§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham
sobre:
(...)
W - organização administrativa, serviços públicos e matéria
orçamentária;

A disposição da Lei Orgânica mantém a diretriz constitucional, inclusive por
decorrência da subordinação desta àquela, devendo ser interpretada sua disposição
à luz da determinação constitucional e do Princípio da Separação e Harmonia entre
os Poderes.

Com efeito, não se pode perder de vista que a iniciativa privativa consiste
em norma que complementa e a disposição referente a este princípio da República
Federativa do Brasil.

Assim sendo, deve ser a análise da propositura, no que se refere à matéria
abordada, pautada pela verificação de eventual invasão da possibilidade de que o
Executivo organize, de acordo com seu entendimento de conveniência e
oportunidade, seus serviços.

R EL. CO ti
í 7- J. 1.29/2003
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Nesse compasso deve-se indagar se a criação de um programa, sem que
a seja regulamentada a forma de sua implantação e organização fere a autonomia
do Executivo na organização do serviço público.

Entendemos, nesse pormenor, que a única resposta possível é que não,
tendo em vista, inclusive, no caso da matéria em apreciação, a necessidade de que
o executivo regulamente, através de ato seu, a execução da lei que eventualmente
surgirá a partir da propositura em apreciação.

Não havendo que se falar em interferência do Legislativo na esfera de
atribuição do executivo.

Nem se diga que a existência de disposições que versam sobre , a,,
necessidade de que a atividade seja realizada de modo intersecretarial;ou que seja
realizada em parceria com instituições da sociedade civil têm o condão de implicar
na interferência acima mencionada.	 !,..;

Deveras, são diversos os projetos de lei que tramitaram- ejoram aprovados
que continham disposições nesse sentido, tais como os projetos íréferentes* d.,`!
conselhos de participação popular, entre outros, aprovados com a iniciativa -do
Legislativo. _	 - • r

Assim sendo, não merece qualquer reparo quanto 6"-donstitucionalidade o
presente projeto de lei, que, nesse 1pormenor deve ter sua tramitação. normal
determinada por esta Comissão. 	 I

Quanto à legalidade, maiores_comentários não merece a propositura,
tendo em vista que reúne, à evidência, todas as condições de.:tra-mitaç-ão.—

Com essas considerações, manifestamo-nos pela

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE,

Sala cja Comissão de Constituição e Justiça, 2". Li .03

1
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Cãznara Municipal
São Paulo

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, NOBRE

VEREADOR JOSÉ ROGÉRIO FARHAT.

Na qualidade de relator designado para a

análise do Projeto de Lei n° 682/02, de autoria do Nobre Vereador

Beto Custódio, requeiro, como forma de melhor embasar o meti

parecer, sejam solicitadas informações à Secretaria Municipal de

Educação e à Secretaria Municipal da Saúde, a fim de que se

manifestem acerca do mérito e da viabilidade da propositura em

tela.

Sala da Comissão de Administração Pública,

em 14105)03.

• •••	 •	 ,

CAR49S,NEDER

Vereador-PT

;,
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P.L. 0682/2002.

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, o encaminhamento ao Executivo dos quesitos formulados
pelo nobre Vereador Carlos Neder, na forma solicitada e nos termos regimentais.

São Paulo, 14 de nnio,de 2003.

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, a de Nrek).0	 / de 2003.

LEG.
EM	 os /03

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Secretário- RF 11.123
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MATO-
Assistente do Cholla Teceloa
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af Papel para informação, rubricado como folha ri•

112 de204 	 2‘	 / o 	 (a) 	
Werl ASSATO

kuldeato do Chefia Técnic.

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Administração Pública.

21/05/2003

JOSÉ CaLIStO SOUZA sArrros
axfc de So;:lo Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

21/05/2003

Z95rASSATO
Aulsteará da Chefia Técnico..
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São Paulo, .2 2i de maio de 2003.

18 - 0E-LEG3
70E1 brõ 14. 0286/2003

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 682/02, de autoria do Vereador Beto Custódio - que dispõe
sobre a criação do Programa Municipal de Assistência à Saúde da Criança e do
Adolescente - PROMASA, solicitando-lhe providências junto às Secretarias
Municipais de Educação e da Saúde para que estas se manifestem acerca do mérito e
da viabilidade da propositura em questão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 682/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SS/za
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Anexo: cópia xerográflca do PL n° 682/02 de fls. 01/02 e do des

solicitante de fls. 07.	 l""
ANA LU

da comissão

^x1t.S TORRES FERREIRA
F . 5G3.083.1.01

SGt..4-ATL

São Paulo, 22 de maio de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 286, de 22.05.2003,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 682/02, de

autoria do Ver. Beto Custódio.
RECEBIDO
SGIWATL

o3
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Senhor Presidente

15 - DOC REC
15-0433/2003

""Ci

•

M/msmrp

2-02

1 eeleiái4ea do-

São Paulo,	 de
GABINETE DA PREFEITA

Olki.	 n2 4 4 03-
Ref.: Of. n° 18/Leg.31028612003
Processo n° 2003-0.121.355-7

tiaão-

de 20032003

.4 •"	 ."..1	 • -•
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Reportando-me ao Ofício epigrafado, em:

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública,

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dós órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 682/02, de autoria do

Vereador Beto Custódio.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada.

estima e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

,

.=4

1.1

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SCII 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS
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HÉLIO HIDEKI TAKA.HASH1
Secretarlo -RF 11.123
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçao n° 13:

Do  Processo  n°	 2003-0.121.355-7 	 em  10 / 06 / 2003 a) /

LUIZ Fíj
RF 5Q?

INTERESSADO: 56M/ATL.

lb!) Cl
G. 3. .9.01 • SM"

ASSUNTO: Pedido de subsídios formulado pela Comissao de Administraçao Pública,
referente ao PL 682/02.

COGest
Sra. Coordenadora

Nos termos do contido às fls. 12, encaminhamos o
presente a V.Sa. solicitando manifestar-se.
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ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO ESCOLAR

le.31(

Folha n°	 do

Procosso€7,2,10,2
HéSio Hichaki Ta~hi
Req. . 11123

•••

ANA CECILIA SILVEIRA LINS SUCUPIRA
SANDRA MARIA CALLIOLI ZUCCOLOTTO •

Folhas nu	 do__.-----e	 •

no	 -
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Inicialmente, é importante definir o que se enten-
de por escolar. Analisando a literatura, constata-se
uma grande diversidade de definições, principalmen-
te no que tange à delimitação da faixa etária.

Tradicionalmente, os Programas de Saúde Esco-
lar têm sido dirigidos às crianças que freqüentam as
escolas da rede pública de ensino. Nestes casos, a
faixa etária abrangida tem variado desde o pré-esco-
lar até o adolescente. Ao se considerar como escolar
apenas a criança que está na escola e não uma faixa
etária, parte-se de uma visão idealizada de que todos
os indivíduos têm acesso e permanecem na escola
durante a idade de escolarização obrigatória. Entre-
tanto, para o Brasil, em 1990, estima-se que 3,5 mi-
lhões de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos en-
contravam-se fora da escola.

É possível identificar uma certa homogeneidade
em relação aos processos biológicos e ao perfil de
morbimortalidade em alguns períodos da infância e
adolescência; entretanto, a definição dos limites de
idade para cada período é arbitrária. Considerando as
delimitações existentes para os Programas de Saúde
na área da criança, temos os grupos etários de O a 1
ano, 2 a 5 anos, 6 a 9 anos e de 10 a 19 anos.

Neste capítulo, o escolar será considerado em
função da faixa etária, que corresponde às crianças
de 6 a 9 anos, estejam ou não na escola ou na creche.

Uma das características desta faixa etária é a
menor morbimortalidade, em função de que as trans-
formações biológicas se dão de maneira mais lenta
do que em outras idades da infância, além de que o
desenvolvimento imunológico já confere uma prote-
ção maior aos agravos infecciosos.

O fato marcante neste período de vida é o pro-
cesso de escolarização, que serve para adjetivar esta
criança como escolar.

NECESSIDADES DE SAÚDE DO ESCOLAR

Ao se pensar a atenção integral à criança em
idade escolar, não se podem definir necessidades uni-
versais, entendenclb-se o escolar como uma categoria

homogênea. É importante considerar sua inserção so-
cial como condição determinante de necessidades es-
pecíficas. Nesta perspectiva, deve-se ter, inicialmen-
te, o diagnóstico das características locais da popula-
ção da qual estas crianças fazem parte, identificando
as formas de organização social, condições ambien-
tais e de moradia, acesso à educação, ao lazer e aos
serviços de saúde, distribuição de renda e perfil epi-
demiológico.

Os problemas de saúde do_ escolar podem ser
analisados de duas formas: problemas decorrentes da
condição de ser criança em uma determinada socie-
dade e problemas decorrentes de sua vivência em
espaços coletivos.

No primeiro caso, temos as necessidades de saú-
de determinadas pelas características do processo de
crescimento e desenvolvimento nesta faixa etária, que
se expressam diferentemente de acordo com as con-
dições de vida.

No segundo caso, são considerados os agravos
determinados pela convivência em grupo (dissemina-
ção de doenças infecto-contagiosas), pelas condições
do ambiente físico (acidentes) e pelas relações que se
produzem no grupo (distúrbios de comportamento).
A identificação destes agravos pode ser feita pelos
estudos epiderniológicos de morbidade e mortalidade
neste grupo etário.

Embora tenha sido enfatizada a importância de
se trabalhar com dados locais, utilizam-se aqui, para
efeito de exemplo, os dados gerais para o Brasil e por
regiões. Comparando-se a mortalidade proporcional
por grupos etários, observa-se que, para a infância, o
menor contingente de óbitos ocorre no grupo de 5 a
9 anos. É expressiva a diferença na mortalidade pro-
porcional, em porcentagem, entre as regiões norte
(2,3) e sudeste (0,9) (Tabela 12), diferença que se
repete para todo o período da infância.

Analisando-se as principais causas de morte ain-
da para este grupo etário, por regiões e Brasil, veri-
fica-se que as causas externas ocupam o primeiro
lugar, como causas externas destacam-se os aciden-
tes, principalmente por veículo a motor, seguidos das
intoxicações (Tabela 13).

)(o  
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NorteIdade

Inferior a 1 ano	 26,9 23,7	 13,1	 11,7-	 13.9 16,3

1-4 anos	 6,3 5,3	 1,9	 2,0	 3,1 3,0

5-9 anos	 2,3 1,4	 0,9	 1,0	 1,5 1,1

10-14 anos	 1,6 1,0	 0,8	 0,9	 1.4 0,9

15-19 anos .	2,7 1,7	 2,0	 1,9	 2.8 2,0

23.9 20,116,6 21,6	 18,920-49 anos	 20,4

Superior a 50 anos	 38,8 49,2	 59,2	 63,1	 493 55,8

Ignorada	 1,0 1,2	 0,6	 0,6	 2,1 0,9

Norte	 Nordeste Sudeste Sul	 Centro-Oeste	 BrasilCausas

Causas externas 29,4	 29,1 37,1	 44,1 48,5	 35,7

Mal definidas 24,7	 33,2 7,5	 •	 10,2 9,5	 17,6

Neoplasias 4,0	 4,3 10,2	 11,3 9,8	 7,9

Outras causas 13,7	 10,9 24,0	 12.0 12,4	 17,3
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TABELA 12 - Mortalidade proporcional (%) segundo grupos etários para regiões e Brasil - 1986.

BrasilNordeste	 Sudeste Sul	 Centro-Oeste

Total	 100,00 100,0	 100,0 100,0	 100,0 .100,0

Fonte: M. S. Estatísticas de Mortalidade, 1986.

TABELA 13- Mortalidade proporcional para o grupo etário de 5 a 9 anos, segundo as principais causas de morte para regiões e Brasil - 1986.

Doenças infecciosas e parasitárias 21,5	 11,3 6,9	 8,9 8,7	 10,0

Doenças do aparelho respiratório 	 3,5 .	 7,3 8,3	 6,4 5,8	 7,4

Doenças do sistema nervoso e 	 3,2	 3,9
órgãos dos sentidos

6,0	 7,0 5,3	 4,1

Total 100,0	 100,0 100,0	 100,0 100,0	 100,0

.Cs

Fonte: M. S. Estatísticas de Mortalidade, 1986.

Expressando as diferenças nas condições de de-
senvolvimento entre as regiões norte/nordeste e sul/
sudeste/centro-oeste, encontramos que, excluindo as
causas mal definidas, as doenças infecciosas e para-
sitárias ocupam o segundo lugar no norte e nordeste,
enquanto para as demais regiões as neoplasias apare-
cem já em segundo lugar.

Em relação à morbidade, não existem estudos
em nível nacional para a faixa etária escolar. As
publicações disponíveis, em geral, referem-se a gru-
pos restritos, não representativos da população, seja
para o município, seja para a região. Além disso, a
maioria dos trabalhos sobre morbidade do escolar
apresenta inúmeros problemas metodológicos que im-
pedem um conhecimento mais preciso da situação de
saúde da criança em idade escolar. Em geral, não se
explicita quem é este escolar, que tipo de escola
freqüenta e qual g sua inserção social.

Estes estudos são feitos de três formas diferen-
tes: inspeção das crianças na escola, análise da clien-
tela referida para serviços específicos de atendimento
a alunos das escolas públicas e análise da demanda
aos serviços de saúde para a população geral.

A inspeção de alunos limita-se à indicação de
problemas que apresentam alguma forma de expres-
são no momento do exame. Não havendo o necessá-
rio acompanhamento de dados da história clínica, não
é possível a elaboração de diagnósticos. O encontro
de amígdalas hipertrofiadas, que pode ser um achado
de exame sem significado clínico, freqüentemente apa-
rece relatado como amigdalite crônica. Ou, ainda, o
encontro de um sopro cardíaco é, por vezes, rotulado
como cardiopatia, sem que exames complementares
tenham sido realizados. Esta transformação linear de
um sinal clínico para uma doença é, portanto, incorreta.

NELSOOZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N2 112.355
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Quando se utiliza esta metodologia, os principais
problemas referidos são: má postura 37,6%, dermato-
ses 36,4%, infartamento ganglionar 34,1%, amigdali-
te crônica 26,5%, mucosas descoradas 6,3%, sopro
cardíaco 1,1% (Rodrigues & cols.).

No estudo "Levantamento dos agravos à saúde"
realizado em escolares do município de São Paulo
que freqüentaram os serviços do Departamento de
Atenção ao Escolar (DAE) da Secretaria de Estado
da Educação, entre 1965 e 1974, predominaram as
doenças infecciosas e parasitárias (24,3%), doenças
do aparelho respiratório (21,4%)), doenças do siste-
ma nervoso e órgãos dos sentidos (20,9%), represen-
tadas fundamentalmente pelos vícios de refração e as
doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos (10,45%),
com predomínio das anemias carenciais.

Entre os estudos feitos a partir da análise da
demanda aos serviços da saúde, destaca-se o "Le-
vantamento da morbidade atendida pela rede de ser-
viços ambulatoriais da Secretaria Municipal de Saúde
de São Paulo", realizado entre abril e junho de 1991,
onde foi observado que os motivos mais freqüentes
de procura de atenção médica por crianças na faixa
etária de 5 a 9 anos foram: queixas relacionadas com
doenças do aparelho respiratório (44%), doenças in-
fecciosas e parasitárias (17%), lesões e envenena-
mento (9%), doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo (6%), sintomas, sinais e afecções mal definidas
(5%) e todas as demais (20%).

A importância da metodologia utilizada na de-
tecção dos problemas de saúde fica ainda melhor
evidenciada quando se analisa um outro estudo reali-
zado no Centro de Saúde Escola "Prof. Samuel B.
Pessoa", a partir do atendimento de crianças em ida-
de escolar (6 a 12 anos), com queixas de média e
longa duração. Neste atendimento, voltado para a
formação de residentes de Pediatria, foi valorizada a
compreensão da queixa a partir da história de vida da
criança e sua inserção no meio familiar e social. Os
principais problemas encontrados em 256 crianças
foram: dores localizadas (cabeça, abdome e mem-
bros) 36%, dificuldades escolares, afecções respirató-
rias 19%, queixas vagas 17% e alterações psicoemo-
cionais 17%.

Nesta faixa etária, destacam-se os problemas de
saúde que muitas vezes passam despercebidos e para
os quais a detecção precoce permite intervir no sen-
tido de evitar sua progressão e seqüelas. Como exem-
plo, têm-se as deficiências visuais e auditivas.

Desconhece-se a real prevalência da morbidade
ocular na população brasileira. No entanto, segundo
o Ministério da Saúde (1982), é aceito universalmen-
te que 70% dos casos de cegueira existentes pode-
riam ter sido evitados, com a aplicação de conheci-
mentos e técnicas atualmente disponíveis.

SAÚDC,.ESCOLAR A CRIANÇA, A VIDA EA ESCOLA

Entre as crianças que freqüentam as escolas, os
estudos existentes mostram resultados que variam de
5 a 18% para os distúrbios de acuidade visual. Como
exemplo, citamos os dados referidos no Plano de
Oftalmologia Sanitária Escolar para o Estado de São
Paulo (1972), onde cerca de 25% dos escolares apre-
sentaram problemas oculares, sendo 18% com ame-
tropias (refração anormal) e 7% com outros proble-
mas, como conjuntivites, acidentes oculares, estrabis-
mo e outras perturbações. Em algumas regiões do
Brasil, a deficiência de vitamina A em níveis críticos
é responsável pela ocorrência de problemas visuais.

Os acidentes oculares ocorrem principalmente na
faixa etária de 5 a 15 anos, predominando no sexo
masculino. Como causas mais freqüentes, em ordem
decrescente, tem-se: lesões por objetos pontiagudos e
quedas, fogos e explosivos, queimaduras, corpos es-
tranhos, entre outros.

Outro problema importante no enfrentamento da
"cegueira evitável" é a ambliopia, que ao ser detec-
tada apenas por ocasião do ingresso da criança na
escola, ou seja, na idade de 7 anos, torna difícil a
recuperação deste distúrbio visual. Estudos regionais
mostram uma prevalência de 2 a 4% de ambliopia na
população geral.

No Brasil, também não há pesquisas suficientes
que subsidiem informações estatísticas sobre a mag-
nitude da deficiência auditiva na população infantil.
De acordo com dados da literatura norte-americana,
entre 1 e 2% da população apresentam perda neuros-
sensorial, necessitando de prótese auditiva.

Os resultados divulgados em dezembro de 1992,
no trabalho de triagem auditiva realizado pelas fo-
noaudiólogas, nas creches e escolas municipais da
região central do município de São Paulo, estão nas
tabelas 14 e 15.

Alguns dos problemas de saúde já citados vão ter
expressão diferente de acordo com o grupo popula-
cional considerado, em função das formas e espaços
de convivência. Ambientes fechados como as esco-
las, centros de juventude e albergues, com grande
concentração de crianças, facilitam a disseminação
de doenças contagiosas, doenças respiratórias, pedi-
culoses e outros problemas de pele, entre outras. As
condições do ambiente físico destes espaços contri-
buem também para a maior ou menor ocorrência de
acidentes, ou ainda para a eclosão de surtos de doen-
ças como a hepatite e a toxoplasmose.

Quando se analisam as demandas da escola para
atendimento aos alunos, verifica-se que historicamen-
te elas predominam nas áreas de saúde bucal, saúde
mental e para tratamento em fonoaudiologia.

Na área de saúde bucal, as cáries dentárias e as
doenças gengivais são os componentes mais repre-
sentativos da morbidade da população brasileira. A
OMS considera tolerável a prevalência de cárie den-
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100,00

Normal 355	 62,30

Resultado	 Crianças testadas

N?

Normal	 299	 47,80

Rolha de cerume	 170	 27,00

Sugestivo de otite média	 56	 9,00

Sugestivo de disfunção tubária 	 23	 3.70

Presença de corpo estranho 	 3	 0,50

Perfuração timpânica	 1	 0,20

Outras alterações 	 8	 1,30

Não conseguiram fazer o teste	 66	 10,50

Total	 626	 100,00
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TABELA 14 — Testes de triagem para acuidade auditiva. Número
e porcentagem (%) de crianças testadas, na faixa etária de 4 anos
a 4 anos e 11 meses, matriculadas nas creches e escolas municipais
de educação infantil da região centro do município de São Paulo,
segundo tipo de resultado obtido, 1991/1992..-;;,

Fonte: Martins, I. & cols. — Projeto de triagem e conservação
auditiva. Secretaria Municipal da Saúde. São Paulo, 1992.

TABELA 15 — Testes de triagem para acuidade auditiva. Número
e porcentagem (%) de crianças testadas, ingressantes na 1! série,
do primeiro grau das escolas municipais da região centro do mu-
nicípio de São Paulo, segundo tipo de resultado obtido, 1991/1992.

Resultado	 Crianças testadas

N?

Rolha de cerume	 131

Limiares rebaixados ao teste 	 36
com tom puro

Sugestivo de otite média

Sugestivo de disfunção tubária

Presença de corpo estranho

Perfuração timpãnica

Não conseguiram fazer o teste

Total

Fonte: Martins, I. & cols. — Projeto de triagem e conservação
auditiva. Secretariajvlunicipal da Saúde. São Paulo, 1992.
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tária para a idade de 12 anos, quando o índice CPO-D*
é menor ou igual a 3. Para o Brasil, este índice,
segundo dados de 1986 do Ministério da Saúde, aos
12 anos é de 6,6, com peso maior para os dentes cariados.

Em nível da escola, é freqüente a prática de
rotular qualquer problema no desempenho escolar co-
mo distúrbio do aprendizado, encaminhando-se o alu-
no para atendimento médico, psicológico e fonoau-
diológicb.

Constata-se que, na maioria das crianças encami-
nhadas para atendimento em saúde mental, as ques-
tões trazidas como queixas da escola são problemas
disciplinares, alterações de comportamento e dificul-
dades no aprendizado. Em geral estes problemas são
decorrentes das relações professor/aluno que se dão
no processo de institucionalização vivenciado pelo
aluno e professor.

O conflito entre o conjunto de valores culturais
e sociais do aluno e as expectativas da escola em
relação a atitudes, comportamento e rendimento es-
colar têm tido como resultado ou a adaptação passiva
do aluno ou a sua progressiva exclusão do sistema
educacional.

A grande demanda para o fonoaudiólogo é cons-
tituída por alterações na fala, as quais muitas vezes
não são doenças, sendo apenas expressão de fases do
processo geral do desenvolvimento da criança. Mui-
tos alunos em processo de alfabetização são encami-
nhados, equivocadamente, pela escola como portado-
res de distúrbios na leitura-escrita.

Esta prática de encaminhar, de maneira indiscri-
minada, para os profissionais de saúde as crianças
cujo processo de aprendizado não corresponde às ex-
pectativas da escola expressa a concepção mecanicis-
ta do processo de aprendizado que tem se manifesta-
do pela tentativa de identificar na criança uma defi-
ciência. Este fenômeno tem sido chamado de patolo-
gização do fracasso escolar.

AS PROPOSTAS DE ASSISTÊNCIA
AO ESCOLAR.

As altas taxas de morbimortalidade infantil têm,
historicamente, orientado os serviços de saúde para a
priorização da atenção ao grupo materno-infantil. Des-
ta forma, o escolar não tem sido alvo de programas
específicos por parte da área da saúde, e o seu acesso
ao atendimento tem sido sempre eventual e em fun-
ção de necessidades emergenciais.

* O índice CPO-D mede a presença de Cáries nos dentes perma-
nentes, quantificando o número médio por pessoa de dentes
cariados necessitando tratamento (C), perdidos ou com extração
indicada (P) e obturados(C).
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As propostas específicas de assistência ao esco-
lar têm ocorrido com freqüência a partir da área da
Educação, tendo como alvo apenas as crianças que
freqüentam as escolas.

A higieniza ção, através da melhoria das condi-
ções do ambiente escolar, as práticas educativas vi-
sando à incorporação de comportamentos que garan-
tam uma vida saudável e a ação assistencialista diri-
gida aos problemas que possam comprometer a higi-
dez considerada necessária ao aprendizado constituem
os princípios básicos dos programas de assistência ao
escolar, que vêm sendo desenyolvidos no Brasil.

Pode-se identificar, na raiz destes programas, a
preocupação com a questão do aprendizado, vinculan-
do este a uma condição prévia de bom estado de saúde.

Ao valorizar os mecanismos biológicos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, minimizando os as-
pectos sociais e pedagógicos do problema, a assistên-
cia ao escolar caminhou, no sentido da medicalização
do fracasso escolar, buscando identificar alterações
anátomo-patológicas, doenças, que justificassem o mau
rendimento escolar.

Neste contexto, o atendimento na área de fo-
noaudiologia e da saúde mental está, basicamente,
vinculado à questão do fracasso escolar ou a proble-
mas de comportamento e disciplina.

Alguns programas de assistência ao escolar man-
têm psicólogos na escola, enquanto outros oferecem
serviços especializados na área de fonoaudiologia e
psicologia para as crianças encaminhadas das esco-
las. Geralmente, o atendimento é em grupo, o que,
entretanto, não dá conta das longas filas de espera.

Embora, como já foi dito, nesta faixa etária apa-
reçam muitos problemas de natureza psicossocial, a
questão da sobrecarga da demanda é reflexo da forma
como a escola tem lidado com as dificuldades no
aprendizado e os comportamentos diferentes do espe-
rado, segundo as regras disciplinares da escola.

A grande maioria dos programas de assistência
ao escolar está centrada nas atividades de saúde bucal
e saúde ocular. Na área da saúde bucal, apesar de
praticamente todos os programas terem . um discurso
preventivista, na prática predominam as ações curati-
vas realizadas nas escolas.

Além da área oftalmológica e da saúde bucal, os
programas de saúde escolar têm como uma de suas
atividades principais a inspeção médica dos alunos
realizada na escola. Embora se coloque como finali-
dade desta inspeção a avaliação das condições de
saúde dos escolares, na prática o principal objetivo
tem sido determinar se o aluno está apto ou não para
a prática da Educação Física.

Lima & Turini afirmam que a inspeção médica
de rotina é procedimento de custo elevado e de pouca
eficácia, sendo um método insuficiente, inclusive pa-
ra afastar doenças que eventualmente possam repre-

_

SAÚDE ESCOLAR — A CRIANÇA, A VIDA E A ESCOLA

sentar riscos à vida durante a prática de exercícios. O
desconhecimento das limitações desse tipo de exame
tem servido para gerar uma falsa segurança nos pro-
fessores de Educação Física, quanto à ausência de
problemas de saúde nas crianças.

Esta inspeção, realizada, via de regra, sem a pre-
sença dos pais_ limita-se ao exame físico. A ausência
da ananmese não permite a identificação de doenças
que não tenham uma repercussão física no momento
do exame (como as bronquites) e, ainda, de proble-
mas na esfera psicossocial que constituem importante
morbidade desta faixa etária. Yancauer, citado por
Eisner, na década de 50, já chamava a atenção para
que este tipo de exame deixava de diagnosticar até
50% dos problemas das crianças consultadas. Além
disso, a grande maioria dos problemas identificados
já é de conhecimento da família, sendo a ausência de
tratamento decorrente da falta de recursos e de acesso
aos serviços de saúde adequados.

Alguns Serviços de Saúde Escolar realizam con-
sultas médicas nas escolas, com a presença dos fami-
liares. Discute-se a adequação do ambiente escolar
para a realização desta prática, principalmente quan-
do existe uma rede básica de saúde. A alegação de
que é difícil os pais levarem os filhos aos serviços de
saúde pode ser_ também, aplicada ao fato de terem de
ir à consulta na escola. A questão fundamental é a
garantia do acesso aos serviços, evitando que a mo-
bilização da família seja em vão.

A discussão sobre a localização dos Serviços de
Saúde Escolar_ se na Saúde ou na Educação, tem
contribuído para uma postura discriminativa e isola-
cionista com referência à assistência ao escolar. Des-
ta forma, o escolar permaneceu desassistido nos pro-
gramas da área da Saúde e insuficientemente assisti-
do por parte dos serviços ligados à Educação.

A criação da Fundação de Assistência ao Estu-
dante (FAE). em 1982, contribuiu para o surgimento
de Programas de Saúde Escolar em vários municípios
brasileiros. A atuação da FAE, na área da saúde, tem
sido basicamente em duas linhas: o estímulo ao de-
senvolvimento de tecnologias simplificadas nas áreas
de Odontologia e Oftalmologia e o financiamento de
programas municipais de Saúde Escolar.

De modo geral, a assistência ao escolar em fun-
ção de estar desvinculada do sistema local de saúde
e pelo seu caráter fragmentado e de natureza assisten-
cialista não tem alcançado os objetivos propostos,
tendo pouca repercussão na situação de saúde do escolar.

A ATENÇÃO INTEGRAL NA
PERSPECTIVA DO SUS

O conceito de atenção integral à saúde implica
atender as necessidades individuais e coletivas de
uma determinada população.



A organização dos serviços de saúde, com base
no grau de complexidade das ações desenvolvidas em
cada tipo de unidade, estabelece uma hierarquização
na rede, onde a porta de entrada do sistema é consti-
tuída pela Unidade Básica de Saúde (UBS). Isto sig-
nifica que i ÚBS é a via de acesso de todos os
cidadãos, tanto para as ações preventivas, exames de
saúde periódicos e eventuais, como para encaminha-
mento, visando à realização de procedimentos diag-
nósticos e terapêuticos mais complexos.

O papel da Unidade Básica de Saúde (UBS) não
se limita à assistência individual, mas é responsável
pelas ações de saúde nos espaços coletivos que estão
inseridos na sua área de abrangência, tais como esco-
las, creches e outros locais de circulação e organiza-
ção da população. No caso do escolar, é necessário
identificar quais os outros espaços, além da escola,
onde estas crianças convivem de forma permanente
ou temporária. No planejamento das ações de saúde,
um aspecto importante é conhecer e respeitar a orga-
nização e circulação da clientela.

A atenção ao escolar deve ser feita a partir dos
serviços de saúde, através de ações planejadas e ge-
renciadas em nível local, como parte da atenção inte-
gral à saúde da criança e do adolescente.
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----- Partindo do princípio de que a saúde não é uma
questão individual, que depende de cada um, mas é
resultante das condições de vida e de trabalho da
população, o enfrentamento dos problemas de saúde
do escolar não pode se dar de forma isolada, mas a
partir da análise do conjunto das necessidades de
saúde da população e através de ações que atuem
sobre os determinantes do processo saúde/doença em
nível do coletivo. Isto implica uma atuação interseto-
rial na esfera local de governo.

O enfrentamento dos problemas de saúde desta
faixa etária, tais como as parasitoses, as dermatoses, as
doenças respiratórias, as dores recorrentes, entre ou-
tros, se fará da mesma forma encontrada para respon-
der a demandas semelhantes em nível da população geral.

Neste contexto, em função de os indicadores de
saúde apontarem para esta faixa etária menores índices
de morbimortalidade em relação a outros grupos etá-
rios, o investimento de recursos para as ações dirigidas
ao escolar estará condicionado pelas prioridades exigi-
das por estes outros grupos. Entretanto, priorizar deter-
minados grupos populacionais não significa a exclusão
de outros. Historicamente, a atenção à saúde do esco-
lar nos países desenvolvidos só teve um avanço signi-
ficativo, quando ocorreu o declínio da mortalidade infantil.

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS)
prevê uma rede regionalizada e hierarquizada segun-
do os níveis de complexidade de atendimento, além
da descentralização com gerência única em cada es-
fera de poder, isto é, municipal, estadual e federal.
Torna-se, portanto, inadmissível a existência de estru-
turas organizacionais centralizadas, mesmo que no
setor saúde, com o objetivo de coordenar apenas as
ações de saúde do escolar. A universalidade do aces-
so contrapõe-se à existência de serviços específicos
dirigidos apenas às crianças que estão na escola, o
que implicaria a exclusão de uma parcela significati-
va da população nesta faixa etária.

Outro aspecto importante no SUS é o atendimen-
to integral, com priorização das ações preventivas
sem detrimento das atividades assistenciais.

Nesta perspectiva, o enfoque coletivo das ações
preventivas caracteriza-se pela socialização das ações
que passam a ser dirigidas a toda a população e não
apenas a grupos populacionais que apresentam doen-
ças específicas, as chamadas doenças de massa, tais
como tuberculose, hanseníase.

A importância da prevenção não se reduz à visão
econornicista de que é mais barato prevenir do que
curar, mas amplia este conceito para a extensão do
direito de todos os cidadãos a terem acesso aos avan-
ços do conhecimento tecnológico que lhes permitam
não ter um determinado agravo.

O SUS tem ainda, como princípio fundamental,
a participação da comunidade na definição das dire-
trizes e no controle da execução da política de saúde.

AS AÇÕES COLETIVAS DE SAÚDE

No planejamento local das ações coletivas dirigi-
das ao escolar, é necessário selecionar, entre as várias
propostas, quais as mais necessárias e possíveis den-
tro das condições locais de recursos humanos e ma-
teriais e que estejam de acordo com a programação
mais geral na área de saúde da criança.

As ações coletivas de saúde podem ser divididas
em dois tipos. O primeiro corresponde às ações de
promoção e proteção à saúde que contribuem para
diminuir a ocorrência de agravos à saúde nos espaços
coletivos:

— Ações de vigilância à saúde que têm por objetivo
identificar possíveis situações de risco à saúde e
intervir no sentido de promover as condições ne-
cessárias para a promoção e proteção à saúde.
Como exemplos temos:
• a vigilância do ambiente, identificando-se situa-

ções de risco para a ocorrência de acidentes ou
disseminação de doenças infecciosas;

• levantamento e atualização da situação vacinal
das crianças;

• notificação e investigação epiderniológica das
doenças infecto-contagiosas;

• vigilância das condições de armazenarnento, pre-
paro e distribuição das refeições.

Estas ações devem estar inseridas no plano geral
das vigilâncias sanitária e epiderniológica, em nível local.
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— Ações na área de saúde bucal que têm por objeti-
vo a redução da incidência e o controle da cárie e
da doença periodontal, através da realização das
seguintes ações:
• bochechos fluorados;
• incentivo à escovação supervisionada com gel

fiuoretado;
• aplicação tópica de flúor;
• ações que incentivem a conscientização da ne-

cessidade dos cuidados diários com a boca.
— Ações na área de saúde mental, identificando a

partir dos problemas trazidos à unidade de saúde
os seus fatores determinantes e realizando traba-
lhos de orientação.

— Ações na área do desenvolvimento da linguagem.
— Ações de conservação auditiva.
— Educação em saúde, visando à aquisição de co-

nhecimentos sobre a determinação do processo
saúde/doença e prevenção dos agravos.

O segundo tipo de ações coletivas de saúde tem
por objetivo a identificação e o tratamento precoce
dos agravos, evitando a sua progressão e seqüelas:

— Ações na área de saúde ocular, com objetivo de
diagnóstico precoce dos distúrbios visuais, através de:
• aplicação do teste de acuidade visual;
• encaminhamento das crianças triadas para con-

sulta oftalmológica;
• tratamento adequado para aqueles com distúr-

bios confirmados, o que inclui o fornecimento
de óculos.

— Ações na área de saúde bucal, visando à identifi-
cação de grupos de risco para cárie e doença pe-
riodontal, através de:
• levantamento epidemiológico da cárie e doença

periodontal;
• encaminhamento do grupo de maior risco para

tratamento e orientação na unidade de saúde.
— Ações na área de saúde auditiva com o objetivo

de diagnosticar e tratar os problemas de audição,
através de:
• aplicação de testes de acuidade auditiva;
• encaminhamento para avaliação diagnóstica das

crianças triadas;
• tratamento das crianças com problemas confir-

mados.

A seguir, detalham-se as propostas descritas aci-
ma, considerando cada área de atuação e englobando
o atendimento individual que complementa as ações
coletivas.

Saúde ocular —

Os dados epiderniológicOs anteriormente relata-
dos apontam a necessidade de planejamento de ações

SAÚDE ESCOLAR A CRIANÇA, A VIDA E A ESCOLA"

tanto em nível da prevenção primária como no sentido
da prevenção secundária, através da detecção e trata-
mento precoces da ambliopia e dos distúrbios de acui-
dade visual que podem surgir ao longo da vida da criança.

Na prevenção primária, a discussão sobre as si-
tuações e fatores que favorecem a ocorrência de doen-
ças e acidentes oculares contribui para formar uma
atitude consciente de cuidado com a visão. Além
disso, a imunização é outro fator importante para
diminuir a freqüência de infecções, tais como saram-
po e rubéola e os problemas oculares decorrentes
dessas doenças.

Em relação à detecção precoce de problemas ocu-
lares, duas são as ações propostas para serem desen-
volvidas nos espaços coletivos:

— A observação dos olhos e do comportamento da
criança pelos pais, pelos professores e equipe da
escola ou creche.

— A realização de testes de acuidade visual.

Quanto à aplicação do teste de acuidade visual,
podem-se levantar algumas questões:

Com que freqüência as crianças devem ser sub-
metidas ao teste de acuidade visual?

Idealmente, toda criança deveria ser submetida
ao teste de acuidade visual anualmente, a partir dos
4 anos de idade. Entretanto, as dificuldades operacio-
nais decorrentes, tanto da seleção de crianças com
suspeita de déficit de acuidade visual a partir do teste
como de todo o fluxo posterior à seleção, ou seja, a
consulta oftalmológica e o tratamento adequado im-
pedem a realização anual, para cada criança, deste
programa, mesmo em países desenvolvidos.

Portanto, torna-se necessário estabelecer as me-
tas a serem atingidas, que devem atender dois princí-
pios básicos:

— necessidades epidemiológicas e
— condições de operacionalização.

Sendo assim, para a faixa etária de 4 a 6 anos de
idade, propõe-se que sejam testadas rotineiramente
todas as crianças com 4 anos, pois segundo vários
autores esta é uma idade na qual o tratamento da
ambliopia mostra melhores resultados, quando com-
parados com tratamentos realizados em crianças mais
velhas. Além disso, toda criança nesta faixa etária
que, a partir da observação da equipe da escola ou da
creche, apresente sinais ou sintomas que sugiram dé-
ficit de acuidade visual também deve ser submetida
ao teste.

Nas escolas de primeiro grau, todos os ingressan-
tes pela primeira vez na P série (a maioria na faixa
etária de 6 a 8 anos) devem realizar o teste. Sabendo
que a miopia é um problema muito freqüente entre 7
e 14 anos de idade e que pode não estar presente no



.s
)-
11

e
a

ie
:e
DS

ia
a-
is
ia
da

da

n-
xa
do

7
RO

.131,1M-~ONWIM~~1.1•17~~11~••

Falha n°	 do

Pmeszso	 Va.
- é I! o 1-tkicki Takahashi

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO ESCOLAR

momento do ingresso da criança na escola, propõe-se
que o teste seja aplicado a intervalos de três anos,
portanto, deve-se repeti-lo aos 10 e 13 anos de idade.

Para as crianças que não freqüentam escola ou
creche, o teste poderá ser realizado na UBS em dias
previamente determinados para a sua execução.

A tabela "E" de Snellen é um bom teste de
acuidade visual?

São numerosos os tipos de testes desenvolvidos
para avaliar a acuidade visual, especialmente em pré-
escolares. No entanto. nenhum deles isoladamente é
capaz de detectar todos os problemas visuais que
possam estar presentes numa determinada população.
A tabela "E" de Snellen é o teste tradicionalmente
utilizado para medida de acuidade visual, tanto em
nosso meio como em vários outros países.

Vários autores concordam que crianças a partir
de 4 anos de idade podem ser submetidas ao teste de
acuidade visual com esta tabela, necessitando apenas
de um preparo maior para se familiarizarem com o
teste do que as crianças mais velhas.

Quem deve aplicar o teste de Snellen?

A literatura enfatiza que nenhum teste de acuida-
de visual em massa deve ser feito por oftalmologista
ou outro médico, pois pode dar a falsa impressão de
a criança ter passado por consulta oftalmológica. Além
disso, trata-se de um procedimento bastante simples
que, portanto, pode ser aplicado por qualquer técnico
de nível elementar e mesmo por pessoas da comuni-
dade, adequadamente treinadas.

Tradicionalmente. tem-se utilizado o professor pa-
ra realizar esse teste na escola. Independente de quem
aplique o teste, a coordenação e a supervisão do
programa devem ser de responsabilidade da UBS.

É importante ressaltar que qualquer proposta de
triagem diagnóstica para ser eficaz deve ser comple-
mentada pelo atendimento dos casos suspeitos e tra-
tamento adequado dos distúrbios confirmados. Desta
forma, deve ser garantido o acesso à consulta oftal-
mológica das crianças triadas, assim como a aquisi-
ção das lentes corretoras. Nem todos os programas
que aplicam o teste de acuidade visual nas escolas e
creches garantem os dois passos seguintes.

Em alguns municípios, foram desenvolvidos pro-
gramas utilizando instrumental simplificado. Nesses
programas, os casos triados pelos professores, através
do teste de Snellen. são retestados pelo agente de
saúde e examinados pelo oftalmologista que vai à
escola, levando um equipamento simplificado. Em-
bora esta seja uma forma de equacionar o problema
oftalmológico da população que freqüenta a escola,
deve-se ressaltar que tais programas deixam de aten-
der o grande contingente de crianças excluídas do
sistema escolar./
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Saúde bucal —

Na área odontológica, a maioria dos programas
propõe o desenvolvimento de ações preventivas e
curativas, priorizando a faixa etária de 7 a 14 anos de
idade. Alguns funcionam com consultórios dentários
localizados nas escolas, enquanto em outros esta as-
sistência é realizada nas unidades de saúde.

A metodologia de trabalho denominada de Siste-
ma Incremental, partindo de critérios que priorizam a
idade e o tipo de problema, tem como objetivo o
completo atendimento de uma determinada popula-
ção, eliminando todas as doenças acumuladas e pos-
teriormente mantendo-a sob controle.

Apesar da referência às ações preventivas em
todos os programas, a maioria restringe-se à prática
curativa centrada no trabalho do cirurgião-dentista.
Segundo vários autores, esta forma de atendimento
convencional tem-se mostrado de baixo impacto, bai-
xa resolutividade e ineficaz para alterar o perfil epi-
demiológico com relação às doenças bucais.

Na década de 70, surgiram em Brasília, com
difusão a partir da década de 80 para todo o Brasil,
projetos odontológicos com materiais e técnicas sim-
plificadas, a chamada Odontologia Simplificada. O
equipamento transportável permite o atendimento em
locais como escolas, creches e fábricas, mantendo-se
a qualidade do serviço prestado.

Com base no princípio da universalidade de aces-
so aos serviços de saúde, vem sendo discutida a ques-
tão da localização do consultório dentário nas esco-
las, o que restringe o atendimento à população que
freqüenta a escola e favorece à ociosidade, em decor-
rência do cronograma de funcionamento escolar.

As propostas mais avançadas centralizam na UBS
a coordenação do planejamento e execução das ações
de saúde bucal dirigidas à população escolar. Nestas
ações, o objeto da atenção não se limita a cada crian-
ça, mas ao coletivo, procurando o controle epidemio-
lógico dos problemas de saúde bucal identificados no
grupo. Priorizam-se os sistemas de prevenção que
incluem as chamadas ações coletivas de saúde bucal,
já referidas anteriormente, tais como: bochechos com
solução fluorada, aplicação tópica de flúor, entre outras.

Várias experiências têm mostrado que melhores
resultados são obtidos quando o trabalho é desenvolvi-
do de forma coletiva, envolvendo a participação da
equipe de saúde bucal, composta por cirurgião-dentis-
ta, atendente de consultório dentário (ACD) e técnico
de higiene dental (11-11)), além da participação da co-
munidade da escola, creche ou de outros espaços coletivos.

Saúde auditiva e atenção fonoaudiológica —

Os problemas de fala, linguagem e audição po-
dem comprometer o desenvolvimento da criança com
repercussões na comunicação social e no aprendizado.
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Os vários graus de deficiência auditiva, muitas
vezes não diagnosticados, dificultam o desenvolvi-
mento normal da linguagem, por ser a audição o
canal natural pelo qual se recebe a linguagem oral.

Os problemas decorrentes dos vários graus de
deficiência auditiva podem ser minimizados quando
detectados precocemente, possibilitando o início do
desenvolvimento de ações terapêuticas e de estimula-
ção anteriores ao processo de escolarização. Assim, a
identificação destes problemas deve ocorrer antes da
idade escolar. Entretanto, preconizam-se ações deste
tipo também para o escolaf, em virtude de muitas
crianças não terem tido oportunidade anterior de ter
acesso a estas ações.

Na proposta de intervenção que tem como obje-
tivo a conservação auditiva, elaborada pela Secretaria
Municipal de Saúde de São Paulo, destacam-se para
a idade escolar as seguintes ações:

— orientação educativa aos pais e profissionais de
creches e escolas sobre a atenção à conservação
auditiva e estimulação do desenvolvimento da
fala e da linguagem;

— desenvolvimento de ações preventivas que visam
reduzir a incidência de doenças que levam à de-
ficiência auditiva;

— detecção precoce de crianças com deficiência au-
ditiva;

— tratamento e reabilitação das crianças com defi-
ciências auditivas;

— desenvolvimento de ações pedagógicas específi-
cas que visem integrar a criança com deficiência
auditiva ao sistema educacional comum, possibi-
litando a realização plena de suas potencialidades.

Estas ações devem ser entendidas como parte da
programação das ações básicas de saúde na área do
crescimento e desenvolvimento da criança.

Especificamente no campo da prevenção, além
das ações que se iniciam no pré-natal e na assistência
ao parto e ao recém-nascido, destacam-se ações espe-
cíficas visando evitar condições que levam à defi-
ciência auditiva, tais como: vacinação contra menin-
gite, sarampo e rubéola; informações sobre drogas
ototóxicas; tratamento adequado das otites; esclareci-
mento das condições do meio ambiente prejudiciais à
saúde auditiva.

- - No campo da triagem auditiva, diversas técnicas
foram propostas, algumas tendo como principal obje-
tivo a perda auditiva, outras a doença de ouvido e
outras a faixa etária em que ocorre a perda auditiva.

Na literatura internacional, vários questionamen-
tos têm sido feitos às propostas de triagem auditiva.
Discutem-se as dificuldades referentes ao ambiente
para realização da testagem, a capacitação de pes-
soal, equipamentos e metodologia.

SAÚDE-ES- COLAR - A CRIANÇA, A VIDA E Ã ESCOLA

Alguns estudos apontaram índices elevados de —7
deficiências auditivas que eram na realidade devidas
a doenças do ouvido médio, não identificadas previa-
mente. Recomenda-se, portanto, a realização de otos-
copia, audiometria e impedanciometria, afastando-se
assim os problemas do ouvido externo e médio que
possam interferir nos resultados.	 --

O trabalho de prevenção e orientação dos distúr-
bios da fala dirigido aos profissionais das escolas,
creches e familiares é reconhecido como uma medida
eficaz para reduzir as necessidades de tratamento fo-
noaudiológico.

Na atenção primária, prioriza-se o atendimento
em grupo, acompanhado de orientação aos pais. En-
tretanto, alguns casos necessitarão de tratamento in-
dividualizado, que deve ser previsto na estrutura hie-
rarquizada do sistema de saúde.

Saúde mental —

Na área de saúde mental, já foram comentadas as
distorções existentes na demanda aos serviços de saú-
de, que tendem a transformar as dificuldades de apren-
dizado ou problemas de comportamento, geralmente
disciplinares, em distúrbios na área de saúde mental.

O contato com a comunidade escolar permite
identificar as principais demandas, diferenciando aque-
las decorrentes da forma de organização institucional
e das relações que se produzem nesse espaço daque-
las que têm origem na estrutura emocional da criança
e de suas relações. A partir daí, pianos de atuação
podem ser traçados tanto em nível da escola, como
voltados especificamente para a criança e sua família.

No atendimento das crianças na UBS, priorizam-
se os grupos terapêuticos acompanhados do trabalho
de orientação aos pais, também desenvolvido em gru-
po. Em muitas regiões do Brasil, as UBS não contam
com profissionais de saúde mental, cabendo-lhes o
papel de coordenar o encaminhamento para outros
níveis de atendimento.

Atendimento pediátrico —

Alguns textos têm proposto a realização de ava-
liações de saúde periódicas, geralmente no ingresso na
pré-escola ou na série, na 4, e 8' séries do primeiro
grau. Discute-se aqui, também, a necessidade de qual-
quer periodicidade como uma rotina, sendo esperado,
nesta faixa etária, que os problemas de saúde ou te-
nham uma manifestação sintomática ou possam ser
detectados nos procedimentos de triagem e ainda nos
contatos que o escolar tenha com os serviços de saúde.

Em geral, estes contatos ocorrem em função de
problemas agudos, ou manifestações agudas de pro-
blemas crônicos ou, mais raramente, para avaliação
geral da saúde, independente da existência de uma
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queixa de doença. Outra demanda importante dirigida
também ao pediatra são os problemas de aprendizado
e alterações de comportamento, consideradas como
problemas neurológicos.

Diante de uma demanda aguda, além da institui-
ção do tratamento adequado, é importante que o pe-
diatra identifique a natureza do problema: se uma
queixa isolada ou um episódio agudo de um processo
de evolução crônica ou recorrente, tais como asma,
dores recorrentes, otites de repetição, entre outras.

No sesrundo caso, o escolar deve ser agendado
para uma avaliação mais completa, incorporando os
profissionais de outras áreas que se fizerem necessários.

Em se tratando de queixa de mau rendimento
escolar, o papel do pediatra deve ser no sentido de
evitar a medicalização desta queixa, procurando iden-
tificar possíveis causas pedagógicas ou sociais que
justifiquem o mau rendimento. Entretanto, é importan-
te que o pediatra proceda à avaliação do desenvolvi-
mento neuropsicomotor, para identificar os poucos ca-
sos onde há realmente atraso nesta área, reasseguran-
do à criança e à família a normalidade, quando for o caso.

De modo geral, o pediatra não está preparado
para proceder à avaliação do desenvolvimento da crian-
ça em idade escolar. A utilização de testes, além de
não permitir uma avaliação adequada, freqüentemen-
te leva à estigmatização da criança. É exatamente o
que acontece com o teste de QI.

Propõe-se que, ao invés de testes e questões pa-
dronizadas, geralmente enfatizando o que a criança
não sabe. a avaliação ocorra sob a perspectiva inver-
sa: a valorização de o que a criança sabe. Em termos
concretos. significa perguntar à criança sobre suas
atividades_ brincadeiras, jogos, responsabilidades, is-
to é, conhecer um pouco seu contexto de vida, gostos
e preferências. Transformar estas informações nas
capacidades e habilidades correspondentes é exata-
mente a ficnção do pediatra. Por exemplo, uma crian-
ça que conta uma história ou um passeio tem boa
memória: se anda de bicicleta, sobe em árvores tem
boa coordenação motora, equilíbrio e esquema corpo-
ral desenvolvido, entre outras funções.

Deve ficar claro que não se trata de propor ou-
tros instrumentos de avaliação, ou seja, perguntar se
sabe andar de bicicleta ou contar histórias. A propos-
ta é, partindo-se das funções neurológicas básicas que
se pretende avaliar, procurar identificar situações na
vida da criança, as quais para a sua realização exijam
a maturação dessas funções. Em anexo a este capítu-
lo, são apresentadas algumas situações freqüentes na
vida das crianças e as capacidades e habilidades cor-
respondentes, como exemplos concretos para que se
apreenda mais facilmente a proposta aqui apresentada.

• É importante ressaltar que a avaliação das diver-
sas áreas se sobrepõem, sendo separadas por itens
apenas para facilititr a exposição. Esta avaliação do
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desenvolvimento pode requerer, em alguns casos, a
participação de outros profissionais. Embora seja fun-
damental o trabalho em equipe e a visão multiprofis-
sional, não *é ' necessário que a criança circule por
todos os profissionais para se ter um diagnóstico com-
pleto da criança.

Atuação multiprofissional —

Na atenção integral à saúde do escolar, o conjun-
to de ações referidas abrange diferentes áreas do co-
nhecimento. Isto significa que deve haver um plane-
jamento e supervisão através de um trabalho coletivo,
de natureza multiprofissional. Na execução das ações,
é desejável que haja a incorporação de técnicos com
diferentes graus de formação. As ações coletivas de
saúde podem e devem ser feitas por técnico de nível
médio ou, ainda, envolver a participação de elemen-
tos da comunidade.

Embora seja fundamental o trabalho em equipe,
não é necessária a participação de todos os profissio-
nais em todas as atividades. A visão multiprofissional
deve ser construída de tal forma que cada técnico seja
capaz de ter uma concepção integral do indivíduo,
sabendo identificar quando há realmente necessidade
de atuação conjunta com profissional de outra área.

O desenvolvimento de ações voltadas para o es-
colar requer o preparo da unidade de saúde para
atender e mesmo estimular essa demanda, assim co-
mo pressupõe a formação adequada dos técnicos para
lidar com a natureza dos problemas trazidos, princi-
palmente aqueles relacionados à escola.

Em resumo, é necessário que o sistema de saúde
esteja funcionando de acordo com as propostas já
consagradas na área de saúde coletiva.
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ANEXO
AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

1. Memória —
a) Global

— se sabe fazer compras corretamente (sem ne-
cessidade de listas escritas)

— descrever um passeio, contar uma história
— relatar como vai para a escola ou para casa

b) Visual
— se reconhece símbolos visuais presentes em

sua vida, como cor ou outra característica do
carro da família ou ônibus que usa com fre-
qüência

— sabe desenhar
— identifica cores

c) Auditiva
— se reconhece sons, músicas de que gosta,

canta uma música
— obedece a uma seqüência de ordens simples

2. Raciocínio aritmético —
— se identifica os numerais, número de irmãos
— sabe contar, fazer contas
— sabe lidar com dinheiro, compras, troco

3. Relação espacial —
— se na conversa (durante a consulta) emprega

conceitos de em cima, embaixo, ao lado, den-
tro, fora, sair, entrar, longe, perto (criar situa-
ções na conversa que propiciem o aparecimen-
to destes conceitos).

4. Esquema corporal —
— se anda de bicicleta, carrinho de rolemã
— se pula corda, amarelinha
— se anda em cima de muro, sobe em árvores
— se tem noção de lateralidade — direita/esquer-

da (não se trata de dominar, mas perceber a
diferença)

5. Relação temporal —
— se na conversa aparecem conceitos de: antes,

durante, depois, dia, semana, mês. Por exem-
plo, em relação à data de aniversário, festas,
horário da escola, refeições, irmãos mais ve-
lhos e mais novos etc.

— ritmo:
se tem o conceito de velocidade: mais rápido vs
mais lento (por exemplo, correr vs andar)
se sabe assobiar, batucar, cantar, tocar qualquer •
instrumento

6. Tamanho, forma, cores —
— através de objetos de casa ou do consultório

observar
a) se tem conceitos de: igual vs diferente

— maior, menor, igual
— mais leve, mais pesado

b) se sabe diferenciar formas geométricas: cír-
culo, quadrado etc.) não se trata de denomi-
nar, o que requer conhecimento prévio, mas
perceber igualdades e diferenças)

c) se sabe identificar cores
— se a criança não conhece o nome das

cores, verificar se discrimina cores iguais
e diferentes

7. Coordenação motora e equilíbrio —
— usar preferencialmente situações de brinquedo
— andar de bicicleta, subir em árvores, jogar bola,

correr, nadar
— fazer/empinar pipa ou quadrado
— desenhar, brinquedos de armar, quebra-cabeças

do consultório
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenaç'ãci 'cle Desenvolvimento dá Gestão Descentralizada — COGest
Área Temática - Saúde da Criança

Folha de informação n° _20_

Do Proc. 2003-0.121.355-7 	  24/06/2003

INTERESSADO: SGM

ASSUNTO: Pedido de subsídio formulado pela , Comissão de Administração
Pública referente ao PL 682/02

SMS.G
CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete

Em resposta ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administração
Pública, referente ao PL 682, do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a
criação do "Programa Municipal de Assistência à Saúde da Criança e do
Adolescente", esclarecemos o seguinte:

1- A PMSP já tem um projeto que articula as relações entre as Secretarias
Municipais de Educação e Saúde, o Projeto "Escolas Saudáveis", cujo objetivo
principal é a melhoria das condições de saúde das crianças e adolescentes do
município, entendendo a saúde dentro de uma concepção mais ampla,
relacionada à qualidade de vida dos indivíduos e não reduzida apenas a uma
concepção assistencialista;

2- Para a implementação das ações/estratégias do Projeto "Escolas Saudáveis",
foram definidas, no primeiro momento, as Unidades Básicas de Saúde de
referência para as Unidades Escolares, no âmbito de cada Distrito de Saúde/
Subprefeitura. Estão sendo também estruturados os fluxos para o
encaminhamento das crianças e adolescentes, de acordo com protocolos de
atendimento, estabelecidos em função do perfil epidemiológico desse grupo etário
e a partir das necessidades de atendimento individual identificadas pelos pais e
professores;

NELSON 47.0XP, JUSSOR
ASSOSSOI 
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3- Ressaltamos que os problemas de saúde das crianças e adolescentes poder=n-
ser decorrentes de sua:

a) condição de ser criança ou adolescente em uma determinada sociedade,
com necessidades de saúde determinadas pelo processo de crescimento e
desenvolvimento, de acordo com as condições de vida;

b) . vivência em espaços coletivos específicos e os agravos decorrentes dessa
situação como disseminação de doenças infecto-contagiosas, acidentes,
problemas nas relações dentro do grupo (problemas de comportamento);

4 - As propostas que consideramos válidas para a atenção integral, visando a
prevenção e detecção precoce de problemas nos escolares constam no artigo
Atenção Integral à Saúde do Escolar, de Sucupira, ACSL & Zucccolotto, SAM
publicado no livro Saúde Escolar, a Criança, a Vida e a Escola (Anexo 1). Esse
texto está sendo a base para a formulação de propostas que integram SME e
SMS, na implantação dos Centros Educacionais Unificados (CEU). As ações de
saúde aqui propostas, especialmente aquelas de prevenção às doenças
sexualmente transmissíveis e de saúde mental atendem os objetivos do Art.3°
(incisos I a IV) do presente PL;

Dessa forma, entendemos que não deve ser criado um novo Programa Municipal
de Assistência à Saúde da Criança e do Adolescente, com objetivos superponíveis
aos do Projeto "Escolas Saudáveis"

Retomamos o presente, com os subsídios solicitados a essa Assessoria Técnica
para prosseguimento

SP 24/06/2003

ANA MARIA BARA BRESOLIN
Área Temática de Saúde da Criança

COGest

NELSOVIARA ANIOR

1SS9 sor - 
SGMIA11.

OABISP ‘49 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

WÀF
Folha de informaçao n°7 22 .

Do Processo  no  2003-0.121.355-7 	 em  24 / 06 / 2003 V-

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUMO:Pedido de subsídios formulado pela Comissao de Administraçao Pública
referente ao PL 682/02

•
40.

SGM/ATL (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Em atendimento ao solicitado ás fls. 12, retornamos o
presente a V.Sa., com o parecer exarado pela Coordenação de Desenvolvimento da
Gestão Descentralizada / Área Temática Saúde da Criança, endossado por esta
Secretaria.

•
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Folha de informação n° 	

do processo 2003-0.121.355-7 em 30  /  06 / 2003 (a) 	
czEsuEl !..1:-.i;:o PGRANzAsA

SGM. ATL

Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Administração Pública

Assunto:	 Pedido de subsídios referentes ao PL n° 682/2002, de
autoria do Vereador Beto Custódio.

• S M E (SIMPROC 60-16.10.000)

Senhor Chefe de Gabinete

A vista do pedido epigrafado, promovo o

encaminhamento do presente a Vossa Senhoria para oferecimento das

informações solicitadas às fls. 5.

Às fls. 7/9 e 20/21, encontram-se pronunciamentos

de SMS sobre o tema e às fls. 9/11 o parecer de SAS.

Por se tratar de matéria com prazo legal de

resposta, encareço a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo

dia 15 de julho.

São Paulo, 30 de junho de 2003

23

•

Oi 6'
JUN A	 ICI DE MELLO

Assesse?: Técnico-Legislativa Chefe
Gabinete da Prefeita-SGM/ATL

OAB/SP 25.767
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folha de informação n° 	

Do processo n° 2003-0.121.355-7	 02.07.2003 ( a ) 	
Tania S. Costa
Oficia! a'e gabinett

Pai g,

111	 Interessado	 : SGM/ATL III

Assunto	 : Pedido de subsídios ref. ao PL 682/2002 de autoria do Vereador
Beto Custódio.

DOT/G
Sra. Diretora,

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para atender o

solicitado por SGM/ATL em cota retro.

Pedimos a gentileza de observar prazo legal.

Em 02/07/2003.

.	 ./ - - ,..---- 	„---/ --)
FÁBIO RENZO

Assessor Técnico Educacional
Assessoria Parlamentar

MAM/Dnsc
Desp 02.07.03

14E.LS0N.10.1105;
NSS8850( - 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA
DIRETORIA DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA - GABINETE

Folha de Informação n°25
em 03/07/03 (MN  I Do Processo n°2003-0.121.355-7

arios AltWilsyRocingueu
ca.F. 714.744.9.00

INTERESSADO: SGM/ATLI I I .	 wEinoT-G
ASSUNTO: Pedido de Subsídios ref. Ao PL 682/2002 de autoria do Vereador
Beto Custódio.

DOT — EJA
Sra. Diretora

Encaminhamos o presente para análise e manifestação em
conjunto com DOT — Ensino Fundamental e DOT — Educação Infantil.

São Paulo, 03 de Julho de 2003.

Edineuza Antunes Villoslada
R.F.116.485.602

Assistente Técnico Educackonal
SME DO1

•

EAV/car
solicitação . 03.07 .03
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Folha de Informação n° 26

Do Processo 2003-0.121.355-7 	 em 14/07/2003 (a)

INTERESSADO: SGM/ATLM

638 6383 00
-DOT- L'EJ A

DOT-GAISINETE

14 ui Z005

16.30.400-4_18 01DIR. 5083 1780	 14/07/03F. 5080 5004/ 5058 / 5063

REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA — DOT
DIVISÃO DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

DOT-1/EJA

ASSUNTO	 : PL 682/02 — Saúde da Criança e do Adolescente

DOT - G

Senhora Diretora

Após análise do PL 683/02, de autoria do nobre vereador Beto Custódio e do presente
PA, temos a considerar :

• A ementa do PL dispõe sobre assistência à Saúde da Criança e do Adolescente
enquanto que o seu Art.1 0, estabelece o funcionamento do programa junto às
redes de educação e saúde do município de São Paulo. Entendemos que a
ementa, s.m.j., aponta a abrangência de todas as crianças e adolescentes do
município enquanto que o Art. 1°, de menor amplitude, se restringe às crianças e
adolescentes da RME-Rede Municipal de Ensino.

• A manifestação da SMS, fl.07, evidencia a existência do atendimento às crianças
e adolescentes do município através dos 39 Distritos de Saúde/SUS.

• Na RME, além do projeto " Escolas Saudáveis", fl.20, há o trabalho da acuidade
visual das crianças e encaminhamento para atendimento dos casos que requerem
acompanhamento profissional não existente nos Distritos de Saúde.

Assim, não obstante a importância da matéria objeto do PL supracitado, entendemos
que diante do exposto, o mesmo se encontra prejudicado no mérito. Outrossim, entendemos ser a
propositura inviável tanto pela sobreposição de ações, f1.07, quanto de recursos humanos e
orçamentários.

São Paulo, 14 de julho de 2003

Naiek CÉLIA L. TREV1SAN
RF 134 678 4 02

DOT-ZENS

SONIA LARRUBIA VALVERDE
RF 551 874 1 01

DIRETORA-DOT-3/EDINF..

GAA-DOT- I EJA
PROGRAMA DE SAUDE

I
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA
DIRETORIA DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA - GABINETE

Do Processo 02:2003-0.121.355-7
Folha de Informação 2 7
em 16/07/03 (a , . 	

00\0"

-ret. .4."41 655 200c 69 •	 'enstrxo
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INTERESSADO: SGWATL III
ASSUNTO	 : Pedido de Subsídios ref. ao PL 682102 de autoria do Vereador
Beto Custódio

SME-Assessoria Parlamentar (60 16 10000)
Sr. Assessor

Trata o presente de análise o PL 683/02, de autoria do Nobre
Vereador Beto Custódio.

Com a manifestação de DOT—Educação de Jovens e Adultos,
DOT-Ensino Fundamental e DOT-Educação Infantil à fls.26, que acolhemos,
encaminhamos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 16 de julho de 2003.

Marivia P.S. Torelli
R.F.298.933.6.01

Diretora da Diretoria
de Orientação Técnica

SME/DOT-G

EAV/to
PL 683/02 - 16.07.03.

0-4 03
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Assess r 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

oLer Folha de informação n°

Do processo n° 2003-0.121.355-7	 18.07.2003 ( a ) 	
Stifrinna ,e_ ' L °atira

-

Assunto	 : Subsídios ref. ao PL 682/02

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe,

Retornamos o presente com as manifestações de DOT-

Educação de Jovens e Adultos, DOT -Ensino Fundamental e DOT-Educação

Infantil as fls. 26, que refletem a posição contrária (veto) desta Pasta "Projeto de

Lei em epígrafe.

Em 18/07/2003.

MARIA APfiRECIDA PEW	 •j. • 
Secretária gunicipal de Educação .

MAM/tmsc
Desp 18.07.03

Interessado	 : SGM/ATL IIIInteressado	 : SGM/ATL III
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 682/02.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio,
que visa a dispor sobre a criação do Programa Municipal de Assistência a
Saúde da Criança e do Adolescente (Promasa), que funcionará junto às redes
de educação e saúde do Município, com a colaboração da sociedade civil e
coordenação das Secretarias e Conselhos Municipais correspondentes.

Em síntese, são objetivos do Programa desenvolver ações de prevenção
às doenças sexualmente transmissíveis, à gravidez e à dependência química da
criança e do adolescente, garantindo seu atendimento nos aspectos físico,
psicológico e social, de forma a promover seu acesso a todas as condições de
saúde necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania, bem como à
gestão local do Programa.

Foram solicitadas informações à Secretaria Municipal da Saúde e à
Secretaria Municipal da Educação acerca do mérito e da viabilidade da
proposta.

Manifestou-se a primeira Secretaria contrariamente ao projeto em tela,
por entender que este já vem sendo contemplado pelo Projeto "Escolas
Saudáveis", coordenado conjuntamente pelas Secretarias da Saúde e da
Educação.

Alertou, também, a Secretaria Municipal da Saúde, para o fato de que as
Unidades Básicas de Saúde têm servido de referência para as Unidades
Escolares, no âmbito de cada Distrito/Subprefeitura.

11W Como subsídio para seus argumentos, juntou aos autos, referida
Secretaria, o artigo "Atenção Integral à Saúde do Escolar", de Ana Cecília
Silveira Lin Sucupira e Sandra Maria Callioli Zuccolotto.

A Secretaria Municipal da Educação, por sua vez, corroborou com os
argumentos da Secretaria Municipal da Saúde, alertando para o fato de que o
projeto "Escolas Saudáveis" contempla, também, o trabalho de acuidade visual
das crianças e encaminhamento para atendimento dos casos que requerem
acompanhamento profissional não existente dos Distritos de Saúde.

Em que pesem as manifestações das mencionadas Secretarias, temos o
entendimento de que o fato de o Executivo implementar Programas em diversas
áreas não afasta a necessidade de se fixar as diretrizes gerais de tais
Programas em legislação ordinária, visando a garantir a continuidade, nas
gestões seguintes, de ações relevantes à sociedade.

1. 7 -- R E L. C O M
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Este é o caso do projeto de lei em tela.

A implementação pelo Executivo do projeto "Escolas Saudáveis" não
afasta a necessidade de elaboração e aprovação desta propositura pelo
Legislativo Municipal.

Entendemos, contudo, que, na forma como foi apresentada, a proposta
em análise dá margem para que o atendimento médico e de outros profissionais
de saúde seja realizado fora das Unidades de Saúde, o que contrariaria os
princípios que norteiam a implantação do SUS no Município.

4111
Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto

de lei em tela, apresentando, contudo, o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI N° 682/02 

I
APROVADO EM i a DISCUSSÃO I

VOLTA À 2 a DISCUSSÃO
••••••n,„

DECRETA:

Art. 1.0 Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.

Art. 2.° O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado
através de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil
organizada.

Parágrafo único. A coordenação do programa a que se refere a presente lei
será realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos Municipais
envolvidos, bem como dos Conselhos Municipais correspondentes.

Art. 3.° São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:

I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de
doenças no que se refere à saúde de criança e do adolescente, especialmente
às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e
dependência química;

APROVADO EM 2 8 D1SCUSSÃÓ
SANÇÃO

Dispõe sobre a criação do Programa
Municipal de Atenção à Saúde do
Escolar e dá outras providências.
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II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às
crianças e adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;

III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de
saúde necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;

IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas
capacidades, tomarem parte na gestão local do programa.

Art. 4.° A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar
caberá a equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros,
assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.

Art.. 5.° O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser
realizado mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que
realizam atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo,
sendo obrigatória a participação dos equipamentos administrados diretamente
pelo Poder Executivo ou que com este mantêm qualquer tipo de convênio.

Art. 6.° O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá
atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos
recursos públicos em saúde.

Art. 7.° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8.° O Poder Executivo regulamentará à presente lei no prazo de 120 (cento
e vinte) dias.

Art. 9.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

11)	 disposições em contrário

Sala da Comisíão de Administração Pública, em ol 7/001 03 .	 fgk,



Pubt1o2do no PIAMO ()mim
(.h.,	 G/9 r	 , 0..5

pázíá, ?7

conferiJo ;

Rosnare Apail
Secre

erraiol

HÉLIO HIDEK1 TAKAI-18.51-11
Soactário - RF 11.123

A Douta Comissão de
Saúde. Prouv..:710 Soca i e Tr2.52N,

• Em, 019 /0i /

HÉLIO HIDEK1 TAKAHASHe
Seastárb-RF 11./23

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e TralAlho

Em o9(1' 49$' 03  as	 I1_114

AO NOBRE VEREADOR 	 CAQ„,„sz: 
PARA RELATAR..
SALA DA COISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

•:ci 'r,`,

wrumulttmr:
PRESIDENTg

•

•••••=~~e'lla
,

CAMARA.MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

sobí SEGUEM, Juntados nesta data P"P""1"4. 
..	

-
I pcmism•	

b1i 1 Folhas da nk3= (i  3? i 01 F*3  a)
---

rtnssurr, Aplaree:411 Yir1t%0$1



Taq.: Anelise	 Evento: Comissão	 nr

Data: 13-11-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

Reg. 101217
d'e-Sà'u —cre-Sà—u e

Folha r?' -.302	 do

Processo 	

Rosaura Aparecida Ferraiol

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: A03 Folha:1

Orador:

...de Saúde, Sr. Sérgio Bosselini, Conselho Regional de

Biologia; Sra. Carina Pecinati, da Fundação do Desenvolvimento da

Indústria de . Panificação; Carlos Watanabe, da APRAG; Dilceu

Scapinello, da APRAG; Antonio Queiroz de Almeida Sampaio, da Singenta;

Romildo de Souza, da Internet; Gerson de Almeida Correia, Conselho

Nacional de Defesa Ambiental; Paulo Roberto Correia, da Distribuição

Pragas Urbanas e Antonio Marco Franca Oliveira, da FEPRAG.

A palavra está aberta aos Srs. Vereadores. Tem a palavra o

nobre Vereador Celso Cardoso.

O SR. CELSO CARDOSO (PFL) - Sr. Presidente, eu gostaria de

pedir a V.Exa. que desse primeiro a palavra a algumas pessoas

presentes para que pudéssemos avaliar. Mas também acrescentar que

tenho uma reunião agora. Peço autorização de V.Exa. para que eu possa

me retirar e pedir desculpas, porque muitas vezes nossos compromissos

vão além das nossas capacidades.

Então, a minha sugestão é de que as pessoas se manifestem com

!II	 relação aos dois PLs - 682 e 366 - para que os vereadores da Comissão
possam também se manifestar.

Muito obrigado.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Perfeitamente, nobre

Vereador. Tentaremos representá-lo à altura. Não é fácil, mas faremos

um esforço nesse sentido.

A palavra está aberta para manifestações nesta audiência

pública. Está em discussão o PL 682/02, do nobre Vereador Beto

Custódio. Segunda audiência pública. Peço à assessoria que nomine e
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chame os debatedores que queiram fazer uso da palavra. A palavra é

franqueada por três minutos.

Peço aos presentes que assinem a lista de presenças para que

conste nos arquivos desta audiência.

Presente o Vereador Paulo Frange, autor do segundo projeto.

Peço que possa compor a Mesa.

Antes, eu gostaria que o representante do Vereador Beto

• Custódio pudesse fazer uma súmula do projeto e sua defesa.

O SR. ROMILDO RODRIGUES - Boa tarde. Meu nome é Romildo

Rodrigues, sou assessor do Vereador Beto Custódio.

Gostaríamos apenas de referendar tudo o que consta dos autos e

que foi objeto da nossa defesa na primeira audiência pública.

Nós gostaríamos apenas de ressaltar que esse projeto tem o

objetivo de evitar que tenhamos ações isoladas de saúde do adolescente

e do jovem e possamos constituir todas essas ações em um programa

articulado com as diversas secretarias. Sabemos que os problemas

contemporâneos como o abuso de drogas, a mortalidade juvenil, tem cada

vez se avolumado mais. Então, precisamos ter programas articulados que

combatam isso.

Com o advento da municipalização da saúde, mais ainda é

necessário articular os diversos serviços e as diversas ações. Então,

o nosso PRONASA, o nosso projeto de lei tem esse objetivo: consolidar

um conjunto de ações, sejam elas desenvolvidas nas mais diversas

secretarias, mas que tenham uma interface com a saúde, inclusive

algumas que hoje estão ainda no âmbito do Estado, mas que, no processo

de municipalização, virão para a administração da Prefeitura de São

•
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Paulo e , com isso, constituir um programa que possa efetivamente dar

conta da complexidade que é a saúde, tanto do ponto de vista

preventivo como do ponto de vista curativo do jovem, do adolescente

dos dias de hoje.

Obrigado.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Nós que agradecemos, Sr.

Romildo. Em nome do Vereador Beto Custódio, fez a defesa do projeto.

A palavra está aberta a quem quiser usá-la. Pela ordem, a

Vereadora Flávia Pereira.

A SRA. FLÁVIA PEREIRA (PT) - Sr. Presidente, estou convidando

também o representante do Vereador Beto Custódio para compor a Mesa.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Pois não, Vereadora Flávia.

Está convidado o representante do Vereador Beto Custódio para compor a

Mesa.

A SRA. FLÁVIA PEREIRA (PT) — Obrigada.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) — A palavra está aberta. Pela

ordem, o Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE (PTB)- Eu vou apenas expor nossa

preocupação exatamente com um assunto parecido, que é da mesma área,

com relação ao direito da criança e do adolescente. O Estatuto da

Criança e do Adolescente já fez 10 anos e omitiu ou perder a

oportunidade muito grande de adicionar algumas situações

especificamente no que tange à reprodução assistida. Essas crianças

não foram contempladas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Lamentavelmente, foi esquecido o direito que essas crianças têm.
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Temos participado de palestras de biodireito, de bioética e

essas crianças foram esquecidas. São frutos de reprodução assistida e

foram abandonadas no processo. Quando são de classe média ou média

alta, têm direito a reprodução assistida, feita em clinicas e não

sabemos exatamente como são guardadas as informações genéticas dos

pais. As clinicas são fechadas ao longo dos anos e elas deixam de ter

a sua informação genética. Clinicas que são fechadas, abandonadas ou

• porque o médico largou. Primeiro, o Estatuto não prevê a possibilidade

de um órgão centralizador de todas as informações genéticas dos frutos

de reprodução assistida. É o maior absurdo que temos no Brasil. Hoje

temos 60 mil mulheres em programa de reprodução assistida. São 60 mil

crianças que vão nascer e que não terão oportunidade de um dia se

tiver uma doença geneticamente transmissível de conhecer a genética

paterna. Esse direito não foi previsto no Estatuto, não está previsto

nos três projetos de lei que tramitam sobre esse assunto no Congresso

Nacional, o último inclusive com relatoria do Requião. É uma situação

010	
bastante delicada.

Outra questão que envolve a saúde da criança e do adolescente,

que o projeto poderia contemplar e inclusive trazer para a

oportunidade é dessas clinicas terem um cadastramento diferenciado do

que têm hoje. As crianças e adolescentes, no que tange ao atendimento

à saúde, são, na maioria das vezes, frutos das clinicas privadas. E

vocês sabem: São Paulo concentra o maior espetáculo de tecnologia

nessa área no serviço público. E as mulheres fazem... (A04)
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E as mulheres fazem, em raríssimas vezes, a sua reprodução

assistida lá. É por lá que nascem algumas mulheres. Ou seja, lá dentro

estão os grandes professores, mas mantêm suas clínicas privadas, e ali

a coisa anda em compasso de espera.

Portanto, aqui temos dois direitos, o direito de quem pode e

quem não pode. A minha sugestão ao processo é que possamos depois

acrescentar à discussão a possibilidade da reprodução assistida, fazer

parte integrante do serviço público, e todas as informações

centralizadas num órgão só, que detém o poder de Estado, e não na mão

de clinicas, e que depois criem situações constrangedoras. O mais

completo hospital de São Paulo e o melhor hospital da cidade de São

Paulo perdeu dois embriões recentemente, e foi indenizada a família em

200 mil reais.

Se acontece isso, no melhor hospital de São Paulo, imaginem os

senhores o que acontece nas clinicas de reprodução assistida! Imaginem

o que acontece por aí, e como fica o direito da criança e do

•	
adolescente, e o programa de Saúde que vai envolver as crianças!

Digo porque no programa de Saúde. Essas crianças precisam ter

um processo de terapia de acompanhamento pela sociedade, para que

possam ter seus direitos assegurados, direito à paternidade e o

direito à paternidade legal. O novo Código Civil contemplou isso.

Dizem que quem é filho de reprodução assistida tem direito à

paternidade igual a quem é filho natural.

Puxa, que avanço! Em 2003, estamos falando nisso, mas, no

resto, o Código Civil não contemplou, e o ECA também se esqueceu

dessas crianças, não só nos seus direitos, como no programa da Saúde.
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Essa é a minha manifestação nesse processo, e temos discutido

isso inclusive com a OAB, e estamos tentando levar isso para Brasília,

para emendar o projeto de lei que está tramitando hoje, de autoria do

nobre Senador Requião.

A SRA. FLÁVIA PEREIRA (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PAULO FRANGE (PTB)- Presto bastante atenção ao que o

nobre Vereador coloca, nobre Vereador Paulo Frange. S.Exa. é médico.

Então, domina a questão.

Complemento essa discussão, em primeiro lugar, parabenizando o

nobre Vereador Beto Custódio, por esse projeto. O que me deixa também

no mesmo aspecto é colocando as questões mais técnicas, como diz o

nobre Vereador, e também no que diz respeito à questão social, porque

quando é criança, sua mãe sabe que vai levá-la ao pediatra, e procura

esse médico, seja onde for, para levar seu filho.

Quando nossos filhos são adolescentes, não são crianças nem

adultos. Então, temos uma dificuldade muito grande em levá-la ao

médico e fazer um tratamento ao adolescente, por não ser nem criança

nem adulto.

Então, os dois médicos que estão, na Mesa, devem saber disso.

Quando vamos fazer uma consulta no posto de saúde, perguntam:

criança?" Falamos: "Não, tem treze anos." Dizem: "Então não é mais

criança." Aí marcamos com clínico, e este diz: "Não, mas não é meu

caso."

Então, acho que esse programa vem bastante de encontro a uma

necessidade que a população nessa idade enfrenta. Então considero

bastante importante tal projeto.
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O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

Rod.:A04 Folha:3

Orador:

•

•

O SR. PAULO FRANGE (PTB)- Nobre Vereadora, o mais triste é ver

que, na visão do serviço de Saúde, essa criança, pela qual temos tanto

carinho, está catalogado como produto de RA, produto de reprodução

assistida; virou produto, deixou de ser criança. Portanto, temos

críticas pesadas à forma como o Governo, o Estado e a ciência tem

encarado isso.

Esse produto é fruto de um enorme amor da família, de

o enorme investimento em dinheiro (Dalva)
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O enorme investimento em dinheiro, e muitas vezes, na

hora do acompanhamento da saúde, ao longo do tempo, ele não tem

os mesmos direitos de uma criança comum, inclusive é chamado de

produto de RA, o que nos deixam bastantes entristecidos.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Perfeitamente, nobre Vereador

Paulo Frange. Temos acompanhado o trabalho de V.Exa. aqui no Fórum de

110	 Bioética, V.Exa. tem trago o assunto para a Câmara Municipal de São

Paulo, e com muita pertinência e presença, gostaríamos de público

fazer um elogio, pela iniciativa, ninguém melhor que o senhor para

tratar do assunto nessa audiência pública.

Não havendo mais inscritos para falar sobre o PL 862/02 de

autoria do nobre Vereador Beto Custódio, damos por encerrada a

discussão desse projeto nessa segunda audiência pública.

Com a palavra o Sr. Romildo, assessor do nobre Vereador Beto

Custódio.

•
O SR. ROMILDO - Em nome do nobre Vereador Beto Custódio,

gostaríamos de nos posicionar de que estamos felizes com essa

contribuição, do nobre Vereador, enxergar como possibilidade, por meio

desse projeto, está levantando essa discussão. Nos colocamos à

disposição para discutir, e aí os senhores conhecem a melhor forma

regimental de fazer, seja por meio de substitutivo ou uma emenda

proposta ficaremos felizes de estar discutindo isso, que tem aspectos

éticos, científicos, acho que essa Casa, realmente, tem de estar

refletindo os novos tempos na sociedade.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO R. LO
SEGUEM, juntados nesta data "Pd P"	 ° .	 . sob

documento	 kl,/

Fothas de no 4/0 /  Mi / -142 / af? a)	 .-Ãák‘ii°

•



6 -- PAR
 4 7 5 9 / 2 0 0 '3

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
.rk	 b•g3

GilbePt6isdffilini - Presidente

CSPST - FF

:1.7 — R E C O

177.i. í 7 0 0 3

Folha n" — 4°	 / do

Processo 	 f3/0/1 

CÂMARA MUNICIPAL DE ,kA0 1'1 AUL

ida	 .
:eg 71217 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

D/1 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0682/2002

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Beto Custódio "dispõe sobre a
criação do Programa Municipal de Assistência à Saúde da Criança e do
Adolescente- PROMASA" que terá a coordenação e operacionalização mediante
ação conjunta das Secretarias Municipais envolvidas,Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Saúde.

O Programa Municipal de Assistência à Saúde da Criança tem por objetivo
desenvolver ações de prevenção às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez
na adolescência e dependência química além de garantir o atendimento no aspecto
físico, psicológico e social, de forma a promover o acesso das crianças e dos
adolescentes a todas as condições de saúde necessárias ao pleno desenvolvimento
de sua cidadania.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucional idade.A Comissão de Administração Pública solicitou informações
à Secretaria Municipal da Saúde e à Secretaria Municipal da Educação acerca do
mérito e viabilidade da proposta sendo que ambas manifestaram-se contrariamente
a propositura por entenderem que a mesma já vem sendo contemplada pelo
Projeto "Escolas Saudáveis". A Comissão de Administração Pública opinou
favoravelmente, porém apresentando substitutivo embora com as manifestações
em contrario das Secretarias em pauta, entendendo que há "necessidade de se fixar
as diretrizes gerais de tais programas em legislação ordinária, visando garantir a
continuidade, nas gestões seguintes, de ações relevantes à sociedade".

Foram realizadas duas Audiências Públicas sendo a primeira em 02 de
outubro e a segunda em 03 de novembro de 2003.

Não resta dúvida que o Programa Municipal de Assistência à Saúde da
Criança reveste-se de relevante caráter social por atingir uma parcela da população
que é portadora de necessidades especiais dada a sua condição de pessoa em fase
de desenvolvimento, motivo pelo qual somos de parecer favorável com o
substitutivo da Comissão de Administração Pública.

.
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Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é
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Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.
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À Leg.3
Senhora Chefe:
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O Substitutivo da Comissão de Administração Pública, fls.30/31
foi aprovado em 2' discussão e votação na 385* Sessão Extraordinária,
realizada em 20/12/03, estando em condições de ser encaminhado à sanção.
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Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

30/12/03

ç`
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Chalé do Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

30/12/03
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CÂMARA MUNICIPAL DE700771-M0-
P'S

São Paulo, o 17 de janeiro de 2004.

18- OF-LEG3
OFICIO N. 0038/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 682/02, de
autoria do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal
de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ftBA/pk
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18- OF-LEG3
OFICIO N. 0038/2004

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 30/31 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 682/02).

(Ver. Beto Custódio - PT). Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção

à Saúde do Escolar e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do

Escolar, que funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São

Paulo. Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado

através de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.

Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será

realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem

como dos Conselhos Municipais correspondentes. Art. 30 - São objetivos do Programa

Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: I - desenvolver ações de promoção da saúde

do escolar e de prevenção de doenças no que se refere à saúde da criança e do

adolescente, especialmente às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez na

adolescência e dependência química; II - garantir o atendimento, nas Unidades de

Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e adolescentes, no aspecto físico, psicológico e

social; III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de

saúde necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; IV - dar condições às

crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, tomarem parte na gestão

local do programa. Art. 40 - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde

do Escolar caberá a equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros,

assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. Art. 50

- O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado mediante

acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam atendimento à

população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória a participação

dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou que com este

mantêm qualquer tipo de convênio. Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à

Saúde do Escolar desenvolverá atividades em conjunto com os demais programas

sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a fim de potencializar a
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aplicação dos recursos públicos em saúde. Art. 70 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 120 (cento e vinte) dias. Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua

11(Vt-Tr4.9 	publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 14 .	 e	 , Oficial
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 13 t:0 DE 41 DE

Dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção
à Saúde do Escolar e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do
Escolar, que funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São
Paulo.

Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será
realizado através de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil
organizada.

Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a
presente lei será realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais
envolvidos, bem como dos Conselhos Municipais correspondentes.

Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde
do Escolar:

I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de
prevenção de doenças no que se refere à saúde da criança e do adolescente,
especialmente às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e
dependência química;

II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao
SUS, às crianças e adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;

III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as
condições de saúde necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;

IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas
capacidades, tomarem parte na gestão local do programa.

' Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do
Escolar caberá a equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros,
assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.

Art. 5° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar
poderá ser realizado mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos
que realizam atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo,
sendo obrigatória a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo
Poder Executivo ou que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
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Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar
desenvolverá atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos
públicos em saúde.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
120 (cento e vinte) dias.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

O Presidente,

ÂBA/olcm
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São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 38, de 07/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 682/02, de autoria do Vereador Beto Custódio.
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(Projeto de Lei le 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)
Dispõe sobre a criação do Programa
Municipal de Atenção à Saúde do Es-
colar e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz' saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à
Saúde do Escolar, que funcionará junto às redes de educação e
saúde do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Es-
colar será realizado através de ação intersecretarial, com a co-
laboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere
a presente lei será realizada mediante ação conjunta das Secre-
tarias e órgãos municipais envolvidos, bem como dos Conse-
lhos Municipais correspondentes.	 ..
Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à
Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de
prevenção de doenças no que se refere à saúde da criança e do
adolescente, especialmente às doenças sexualmente transmis-
síveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas
ao SUS, às crianças e adolescentes, no aspecto fisico, psicoló-
gico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas

as condições de saúde necessárias ao pleno desenvolvimento
de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de
suas capacidades, tomarem parte na gestão local do programa.!
Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à
Saúde do Escolar caberá a equipes multiprofissionais, com-
postas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicó-
logos e demais profissionais que se julgar necessários.

1
 Art. 5° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Es-
colar poderá ser realizado mediante acordos estabelecidos com

'P os diversos equipamentos que realizam atendimento à popu-
lação infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obri-
gatória a participação dos equipamentos administrados direta-
mente pelo Poder Executivo ou que com este mantêm qualquer
tipo de convênio.
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Es-

• colar desenvolverá atividades em conjunto com os demais pro-
gramas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de São
Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos
em saúde.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 120 (cento e vinte) dias.

. Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos II de
I fevereiro de 2004,451° da fundação de São Paulo.
1 MARTA SUPLICY, PREFEITA
1 LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
. Jurídicos - Substituto

LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e,Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-

' cação
; GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de teve-
• reiro de 2004.
,. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
. Municipal _
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